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IOF - ADIANTAMENTO SOBRE CONTRATO DE CÃMBIO - Opetação de,
ctEckto -&senta. (D.L. nQ 914/69 ele. Ru. ng 253./73, do CMN).
O ínadímplemento da cond4ão (expoittação) duccvt,acteiulza
a pruimíava °peitaça o, MtjeLtando —a. 7,c ínc,idencÁla do tJuibu
to 3oLmte o pfuLncípal e, cá encattgo3. Fato getadot e base.:
-de-c-alcuio dWnÁlclo4 no CTN, cit. 63, 1 e, 64, 1. A de)3
cc,v-LacteiUzação congytta-4e pe/a ínadímpeencÁla da concl
ção e não depende de deawtação do Banco CentAal do Bta-
-"Ge, aínda que em itespo4ta a conaiketa. ksisím, vsisa vt-ão

pode, 4eit tornada corno tutrno Álvulc,iad. pcuta c -cie.culo da atuaLi.
zação mone.tWa e dm encangm motat5,1,(..m. Rectvw e3pe-T.-
cíal pkovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial. Venci

dos os Conselheiros JOSE . GERALDO DE SOUSA JONIOR (relator), WILFRI

DO AUGUSTO MARQUES e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Designad ara re

digir o acOrdão o Consel hei e LOURIERDES FIUZA DOS SANTO 11

Sala das Se/ sips, e • 25 de agosto de 1982
/	 '

/ 1/ /,
AMADOR OU' " •` e FE r. I ÃNDEZ - P5ESIDENTE

I:
- 40 	 -,-.

LOURIERDES	 e eS S Á NTOS3z	 RELATOR DESIGNADO

O /-
LUIZ FERNANDO e VEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL
I,

-SEGUE VERSO-



Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: PAULO

DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE AVILA E SILVA e EDWALDO REIS DA SIL›
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Recurso r].°:	 RP/201-0.027
,,

Acorda° n.":	 CSRF/02 -O .044
,
,

Recorrente: FAZENDA NACIONAL ,,
Sujeito Passivo: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A

,
RELATÓRIO

Para o necessário conhecimento do Colegiado, inicio opre

sente Relatório com a transcrição do voto vencido do nobre Relator ,

	

originário no 29 Conselho, o Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE OLIVEI 	 !
,

RA. A ele se seguirão, o voto vitorioso e o recurso do Procurador
,

Representante da Fazenda Nacional, todos ridos em argumentação cujo
,

resumo poderia deformar o sentido ou o que é mais grave, empanar o
,

o brilho da discussão central.

Eis o primeiro voto, cuja peculiar circunstanciação, re-

sume toda a matéria em debate: 	
.

"Congotme	 latado, a xecontente, pe/a tct catteína 	 de
cãmbío, tealízou dívet4aA opetaç3e4 de expottação com deten-
mínada gítma, com adíantamento	 b'te o ne4pectívo4 con;tJLa-
tos de cambio.

Com gandamento no ant. 10 da Leí n9 5.143, de 1968 e aft-
tígo 29, íncí4o V do Decteto-!.e. n9 914, de 1969, goí baíxa-
da a Re4olução BACEN n9 253, de 1973, que í4entou do 10F, en
tte outna4 opetaçõe4 de ctedíto ã expottação, "o4 adíantameTt_
to isobte conttato de cãmbío". ,,,,

Pot °atito lado, congotme 4e declata no paxecet de gl.20 „
a 26, o contato de cãmbíoum conttato de compita e	 venda ,
mencantíS, que con“guta uma compita e venda a termo; que cy 	:,,
adíantamento	 e.,(1to peso Banco comptadot não congígutam ope
tação autõnoma, maA 4ímpSeA ímp/emento antecípado do4 iteeit.T.
do4 conttato4, não apneentando aA catactenlAtíca4 de opeta=
ção banc jinía de empte4tímo, de abentuta de ctedíto ou de de
conto de títuSo4. Fotçoo, aím, e de e conc/uít - díz --õ
paxecen em queAtão, que o4 adíantam , to4 4obne conttato4 de
cãmbío e4tão gota do ambíto	 iscal#

i
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I4enta4, como quem. a Re4o/ução 253 do BACEN ou não-txí
butada4, como entende o patecet teMAído (do Depattamento-
Jutídíco do BACEN), o Çato e que o4 cítado4 adíantamento4
não e4tavam 4u.je.Ltos ao I0F.

Po4tetíotmente, não tendo 4ído cumptído 's o4 conttato4
de expontação, a 4ítuação 4e altetou, motívando, então, a
conulta da tecottente, que da onígem ao pite4ente e.Jto, pa
ta 4aben 6e. "a baíxa na po4íç3o cambíal do conttato de carri
bío de expottação, com a devolução ou com a ttan4e/tencí-è-t
do adíantamento pana cxedíto4 em líquídação - e4tã 4u-
jeíta ã íncídencia do 10F".

Pe/a Catta-Cítcu/at n g 72, de 25.10.72, e com bcue ín-
c/u4íve na Catta-Cítcu/at n g 111, de 30.04.71, textua/men-
te cítada no 4uptacítado patecet ((4. 22), o Banco	 Cen-
tta/ entende que "... o4 adíantamento4 bile conttato4 de
cambío, na híp5te4e de não eetívada a expontação, cance/a
do ou não o contato, etatão 4ujeíto4 ao Impo-to 4obte 0.T
petaçõe4 Fínanceíta4, íncídente4 4obte a ímpottãncía cedí-
da ao expottadon, cabendo o debíto do ttíbuto na data	 do
cance/amento do conttato ou no “m do ptazo de 180 día4...

omí4í".

Em te4po4ta a índagação do Banco Cena/ 4obtc. a4 ta -
zõe4 do de“azímento do contnato, díz a teco/utente ( canta
de g4.40) que o me4mo e deu potque o IBC não concedeu au
totízação pata que 'seu's embatque4 (da “ima) oem ptott-d"
gado4. Que, poit. e4a /Lazão nao pode a empteut ptomovet õ
envío da4 mexcadoAíaA e, con4eqaentemente, cumptít cy te4-
pectívo4 conttato4. Que a xegulatízação da poíção cont -d-
bíl da necoxtente 4e deu "medíante baíxa do4 conttato4 de
cãmbío... e o4 valote4 conte4pondente4 ao4 adíantamento4
concedído 4oxam ttan4exído4 pata a conta de "Ctedíto em
Líquídação".	 dízemo4 n j4, o momento em que 4utgíu a
obtígaçao ttautjutía telatíva ao I0F.

A con4u/ta de que ttatam cy auto4, ortmulada pe/a te -
cottente, vet4a ptecí4amente 	 bite a matetía objeto da exí
gencía, vetí“cando-e, pot °atito lado, que não 4e ttatJ
de matetía pacl,“ca, nao havendo uníonmídade de entendí -
mento 4equet entte díÁetente4 õxgão4 do Banco Centta/.

A44ím, "ex-ví" do dí4po4to no §29 do att.161 do CTN,
não E ap/ícdve/ a mu/ta punítíva p/teví4ta no att.69, íncí-
4o 1 da Leí n g 5.143, de 1969.

Quanto ao ímpo4to, 4e a opexação de adíantamento 4obite
cont/tato de cambío dele	 acha expte44amente í4enta; 4e a
obtígação de pagait o ttíbuto na4ce no momento em que	 tal
opeizaçao pa's'sou. a 4e catactetízat como uma opetaçao ttíbu-
tada, potque não cumpxído o conttato, 	 diluída e o teM.-
ido momento que deve 'sei con4ídetado como teimo ínícíal
da obtígação, pata “eíto. do calculo do ímpo4to e acteAcí
mo4 poiL ventuta devído
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E o momento em que4tão J. aque/e em que a tecottente, con
Sotme declata na cata de g.40, deu baixa do4 conttato
de câmbio, pe/o 4eu não cumptímento, e ttani“etíu ofs tupec
tívo4 va/ote4 pata a conta de "Ctedito4 em Liquidação".	 —

Voto, poi,s, no 4entído de que devido e o impo4to, acte4
ciclo do4 juutos de mota e da cotteção monetãtía calculado4 --,--
na cy 'uma da /eí, a pattít do momento em que a tecottente ín4
cteveu ci valone4 telativo aos adíantamento4 na conta de
"Ctedito4 em Liquidação", indevida, potem, a mu/ta pteví4ta
no inci4o 1 do att. 69 da •Lei n9 5.143, de 1968".

Entretanto, outro foi o entendimento do Conselho, fixan—
do-se no sentido de que a inadimplência do contratante, em negócio

isento ou não tributado não é o fato gerador do IOF a que não su-

pre mera providência contábil, consubstanciado de resto, no habitu

ai descortino da Conselheira SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, conti—
do no seu voto:

"Não concotdo com o emínente Re/atot. Entendo que o ne-
gõcío eetivado entte o Banco e a empte4a tem o objeto, ot
ma, conteado e natuteza que 4e de“nem no momento meulo de
4ua tealização. É adíantamento 4obte conttato de câmbio. O
ttatamento ttibutãtio da hipõtue e explícito. Não ha como
ttan4mudat o ney5cio, ou 4eu ttatamento ttibutatio, po4tetí
otmente. Va/e dízet que a impoibilidade da expottação, po r-i-
tetíotmente con“gutada, não pode ten o condão de, cx_zend-õ-
pte4ente o paado, modi“cat o neg jcío objetívamente ne/e
tealízado.

A meu vet, e ní44o concotdo com o Ptocutadot do BACEN,
gs. o adiantamento 4obte conttato de câmbio e implemento
antecípado do contato, não apte4entando catactetí4tíca4 de
opetaçao de empteAtimo, abettuta de ctedito ou duconto de
tItu/o. "É opetação divet4a e peteítamente catactetízada.
Uma vez tealízada e44a opetação, 4eja objetivamente con4ide
tada, 4eja petquítida no4 4eu4 a4pec4o4 4ubjetívo4, que en=
vo/vem o anímu4 da patte4, evidenciada 4e totna 4ua natute
za, e de“nído4 4eu4 eÁeíto4. Etã. ,(ota do campo de incideW_
cía ttíbutatía.

No cao, o implemento antecípado - que não 4e conunde
com emptetimo, abettuta de et -edito ou duconto - te4u/tou
em debito da empte4a junto ao Banco, mantido ponque a expot
tação não 4e tea/ízou.

Apena4 io, 4em que 4e poa enconttat novo neg5cío en
tne a4 paAtu, no epi jdío. Se ante4 não eta empite4tímo, a=
bettuta de cxedíto ou duconto - e não eta -, e 4e não hou-
ve outto 4uptímento, obvíamente nenhuma de44a4 opetaçõe4 4e
conVsata no de4cumptímento do contnato, ou pe/a4í,mp/e4 con
tabilização do debito na conta Ctedito4 em Líqui. çao. Adm-
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Admíto que exí4te o debíto, a44ím contabílízado, ma4 não que
o debíto exí4ta potque contabílízado nesta conta, ou que pot
ne/a iset íncluído 4e tenha ttanotmado em empt j4tímo, abet
tutu de ct jdíto ou de4conto, 4ujeíto a íncídencía do ttíbu=
to.

A antecípação 4obte conttato de cãmbío, como jã teMtí,
e4ta a meu vet cita do campo de íncídencía. O de4cumptímen
to do conttato de cãmbío nao e opetação entte o Banco e j
empteAa, e, poíA, não pode getat exígencía ttíbutãtía vín-
culada ao debíto deta.

aínda que não 4e aceíte que o adíantamento	 4obte
conta-to de cãmbío etjt ota do campo de íncídencía, não 4e
alcança 4olução dívet4a. Senão vejamo4. A opetação	 414en
ta pot notma epec4íca. Ewt íisenção não e condícíonal
tanto quanto con4ta da4 notma4 vígente4 a Jpoca do4 c.cto4.

A44ím, exíAtíndo o conttato de cãmbío, o	 adíantamento
pteAtado pelo Banco E í4ento. Pot con4eq1Iencía, pet4í4te
ísento apo4 o vencímento do conttato de4cumptído, ja que e4
4e de4cumptímento 4e opeta ente o expottadot e o ímpotta =
dot e não é- hípõte4e de ocottencía do Çctto getadot do 10F.
Não ocotte, na contabílízação na conta CtJdíto4 em Líquída-
ção, 4uptímento ttíbuve/, nem e44a contabílízação	 pode
tet e44e eMÁto com condão teptíAtínatãtío.

Em 4uma, o negocio tealízado, 4ubjetíva e objetívamente,
,6oí adíantamento obíe conttato de cãmbío	 neg jcío í4ento,
ou não ttíbutado -, e nenhum outto ney5cío 4e petez	 pe/o
não cumptímento do conttato de cãmbío, do conttato de expot
tação, ou pela ptovídencía contãbíl de índícat o ctEdíto
Banco na conta CtEdíto4 em Líquídação.

Ctedíto jã etam, do Banco, dede o adíantamento (ímple
mento antecípado). CtEdíto nao 4ujeíto4 a íncídencía ou j
exígíbílídade do I0F. Quanto a ío não hã conttovEt4ía.

A ínadímplencía do devedot em neg5cío não ,sujeíto a ín-
cídencía do IOF não é", cito getadot de44e ímpo4to.

Não vejo que, ao ttan4etít 03 adíantamento4 pata a con
ta Ctjdíto4 em Líquídação, o Banco, pata ,L4o autotízado p,2
lo BACEN tenha conttatado com a empte4a um novo negjcío,
te suje-to a íncídencía e exígíbílídade do I0F. Não houve
nova opetação, e a ttan4etUcía oL ptocedída pot ínícíatí
va uní/ateta/, embota otçada. E apena4 a colocação conta=
bí/mente pt5ptía pata o daíto da empte4a junto ao Banco.

Da mesma otma, e o ímpottadot e_cha o cãmbío ante4 da
expottação, e e4ta a“na/ nao 4e eÁetíva, te4ta o expotta
dot, que tenha tecebído o pagamento antecípado, obtígado a
devolve-lo - te4ta em debíto pata com o ímpottadot 	 mais
o2amento antecípado não 4e convette potí440	 emptj4tí-,
mo.

=SEGUE=
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Uma vez que, ne33e pa4o, E ínexígíve/ o ímpoto, pot
maíot tazão a mu/ta, os juto4 e a cotteção monetãtía que
3e ptetende cobtat em /Lazão do não tecolhímento duise tia.
buto."	

_

Nessas circunstâncias se apresenta o recurso do Pro-

curador Representante da Fazenda Nacional, vertido nos seguintes

termos:

"Pte/ímínatmente, cabe-no4 “xat ci límíte4 do pte3en
te tecut3o, jã que, "data venía', o ac5tdão não J clat-Ji
"ptíma gacíe", a te3peíto. Foí dado ptovímento pot maío-
tía de voto ao tecuto do conttíbuínte, na conclu4ão, Ço
lha ínícíal do acJtdão, vencído4 tte3 con4elheíto4, ínc/j
3íve o telatot otígínãtío. 0 ptovímento pot maíotía oí--,--
aím, 4omente quanto ã ínexí3tencía de dato getadot do
IOF, na eApEcie do4 auto3. 03 voto dí34ídente4 da maío-
tía, que etão tepneentado4 no voto do te/atot otígínã --
tío, Con3elheíto 04valdo Tanctedo de 0/íveíta, g/3. 5 a 7
do ac jitdão, exc/uem, de qualquet otma, a mu/ta pteví3ta
no íncíaso I do att. 6Q da Leí nQ 5.143, de 1968. A maío-
tía vencedota tambJm gaz cA4a excluão, poí4 da o maí4 que
J, ju4tamente, a não ocott'èncía do , ato geado.

O objeto do tecuto J, a4ím, apena3 pugnat pelo ttí-
buto, peJo4 juto4 de mota e pela cotteção monetãtía, pot-
que 3omente quanto a e33a patte E que houve maíotía_ quan
to ã não íncídEncía de mu/ta houve unanímídade e, embota
e3ta Pitocutadotía de4eja44e maní4e4tat a 3ua de)sconotmí-
dade tambem quanto a e33a pante, ta/ não J po441.vel pot-
que, de um lado, ha unanímídade e, de outto, não 3e conhe	 i

1ce decí4ão dívetgente na jutí3ptudencía da CamaxaSupetíõ-t
de Recut3o3 Fí3caí, pata lindamentat uma dívetgencia.

Pa44ando então, e4pecí“camente, ao objeto do tecut3o,
que J no 4e.nLdo de teconhecet a ocottêxcía do gato geta-
dot do IOF e con3eqUente3 encatgo de cot/teça° monetatía
e jatos de mota, dítemo4 que, "data venía" do pensamento
expte43o pe/a í/u3tte Conelheíta telatota de4ígnada, a
3ua hãbíl demon4ttação peca pot vu/netat o4 bã4íco ptín-
cípío3 da íncídencía do 10F.

Ota, não 3e põe em dãvída que, oxígína/mente, houve
um adíantamento 4obte conttato de cãmbío, que e í3ento do
10F ou não ttíbutado, como díz a emínente Re/ato/ta de4íg-
nada. Todavia, a ínadímplêncía des. conttato 3e ttan3mu_
da em novo negocío jutaíco, que, catactetízadamente,	 e
um emptJtímo. Não 3e atgumente, como 4e ptetende,	 que
3e ttata apena3 de ptovídencía contãbíl. 04 ançamento3
contãbeí .-do vetdadeíto4 /Le.g4tJLo4 de neg jcío4 jutídíco4.
A não 4et 04 ca4o4 de extotno /ega/mente admi441.veí4, to-
do4 04 lançamento4 contãbeí4 contem, 3ubjacentemente, um
neg5cío jutZdíco. 1440 potque, "vetbí gtatía" o /ança -
mento de uma de4pe3a qua/quet e decottente ou á	 ma com-
pita e venda ou de pagamento pot pte4tação de 4e.	 o4. Lo
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,
Logo, e4tamo4 petante um neg5cío jutídíco. 04 lançamento4 ,
4eíto3 a ctedíto tambEm 4ão otígínãtío4 de neg5cío4 jutídí :
co4 e, me4mo que 4e ttate de doaçb- e4, aí tambEm e4tã o ne-1 ,
g j cío jutídíco.	 !;,,

!
Cabe aquí, em conttãtío ao entendímento da maíotía do

Con4elho, que não vê. nova opetação, vate dízet, não vé. ne- :
gõcío jutídíco, ma4 apena4 uma ptovídêncía contãbíl, "3uí :
genetí3", potque 4e,tía ptovídêncía que não con“gutatía ex
totno e, ao mesmo tempo, não 4etía tepne4entatíva de neg-5-1-
cio jutídíco, ttazet a baíla um conceíto de negocio jataí_
co. ,,:,

ft	
!

...quen no4 patecex que uma concepção e4ttututa/	 do ,
negocio jutídíco, 4em tepudían ínteínamente a3 concep ,,,
çõe4 vo/untatí4ta4, dela 4e a ,0.4ta, potque não 3e tta
ta maí4 de entendet pot negõcío um ato de vontade d-o-
agente, ma4 4ím, um ato que 4ocíalmente é-, v-.4-to como ,

	

ato de vontade de3tínado a ptoduzít eeíto3-juiddíco3.	
!,,

Á-pet3pectíva muda ínteítamente, ja que de p4ícologí- :
,

ca, pa.44a a 4ocíal. O negocio não é,- o que o	 agente ,

	

queA,  e 4ím, o que a 4ocíedade vã como a declataçao de	 !,
vontade do agente. Deíxa-4e, poí4, de examínat o nego
cío attave4 da otíca e4tteíta do 'seu autot e, a/egan-1
do-4e exttaotdínatíamente o campo de ví4ão, pa44a-4e	 i,
a cizeit. o exame pelo ptí4ma 4ocíal e maí4 ptoptíamen- ,,

	

te jutídíco". (o4 gtí ,6o4 4ão no4404). "ín" Neg jcío Ju	 .,
tídíco, Exí3tencía, Vaidade e E“cãcía, Antonío Jun i- ,,
queíta de Azevedo-Sataíva São Paulo - 1.974-p. 26. :,

Sendo a44-Lm, o /ançamento contaí1 tepte4entatívo	 de :,

	

um negõcío jutídíco que 3ubjaz, não va/e a angumentação de	 !
:-	 ,	 ,

que a titan3etencía pata uma detetmínada conta, 	 Ctedx.to3 ,. ,
em Líquídaçao, pot 4et uní/atexa/ e otçada, não petaz um
negocio. Repetindo o que dí44e o autot cítado, "o negõcío ,,
não E o que o agente quet, e 4ím, o que a 4ocíedade vé-, co-
mo declatação de vontade do agente".

1
,

	

03/ançamen5to3 contãbeí4 não 4utgem do nada, têm a .Sua	 .,i
motívação e catactetízam-4e pelo tígotí4mo matemãtíco. Se ,.:
alguma4 veze4 °contem lançamento4 contabeíque 3utgem te- :
a/mente do nada taí4 como /ançamento3 de ctedíto4 ínexí3 - :,

	

tente3 ou, em contta pattída, de4pe3a3 que não 4e nea/íza-	 !,
	tam, -,J, ju4tamente potque catacteitízam, conduta4 de/ítuo3a3.	 !,

E 4e a44ím e, onde o uponte pata 4ímple4mente dízet: "hou :
ve apena4 lançamento contaíl'. A contabílídade que	 nãlí
e4pelha lançamento4 ítteaí4 com o objetívo de pLaudat o Ç.Ló ,
co 4omente apte4enta /ançamento4 que cotte4pondem a nego -1
cío4 jutídíco4, 4alvo, natuAa/mente, o extotno pot etto de
lançamento.

A/1a3, tanto J, a44ím vetdadeíto que, o vetu4to Cdígo
Cometcíal Bta4íleíto, todavía aínda vígente em 3ua maíot
patte, no capítulo da4 ptettogatíva3 do4 comexcíante3, att.
23, e3tabe/ece que o4 lívto4 do cometcíante3 Çazem ptova
pena, 3e tegu/atmente e4ctítutado4 (ou 4eja, 4e ° u/axe P

[I
,
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04 /ançamento contdbeí). E potíS4o me4mo que não hã /ança
mento contãbíl, 4alvo a exceçao jã apontada, que não tenhd
3ubjacentemente um negõcío jutídíco. E, aínda, quanto ao
negocío juiddíco, vale aquí cítait a opíníão do Pito. Emílío
Bettí, Temía Ge/tal do Negõcío Juxídíco, Coímbna	 Edítota
Ltda.	 Coímb,ca - 1969, Tomo 1, p. 247, "vetbí4":

"A clit.ma, attav j4 da qua/ o ato jutídíco que J. o neg6 -
cío 4 e. totna xeconhecíve/ ao4 outno4, pode 4et a de uma
declaAação ou a de um compontamento pato e 4ímple4, 3em 
valm de decla,taçao" (04 gtíÁo4 4a0 n04404).

Fo'Lçado que o lançamento eíto na conta Ct jdíto4 em Lí-
quídação, o Çctto é- que, 4ubjacentemente, algo que não eta
ttautado, conttato de cãmbío, 4e ttanonmou em 4ímp/e4 mu.
tuo. Não hd nada de ílõgíco nem de íncotteto em c'.45-Lm pen=
4at. Peto conttdrtío, o pen4an que /ançamento3 contdbeí.sut_
gem do nada e que J. ílõgíco e íncotteto.

Pedímo4, a44-Lm, a total ptoced -encía do ptuente tecut4o,

.)

no4 pnecí404 tetmo4 em que a eontnovEn'a oí po4ta "ab íní_
tío" do aittazoado que aquí “na/íkl 04.'

i

É o relatório.	

'//2//
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO JOS5 GERALDO DE SOUSA JONIOR.

O voto vencido, em conter a exposição da matéria funda

mental dos autos, acolhe a argumentação do Banco Central, admitin

do como não discutível a circunstância de que, embora a operação

de adiantamento sobre contrato de câmbio se encontra expressamen-

te isenta de imposto, o não cumprimento do contrato a descaracte-

riza, passando, ipso facto, a constituir em operação tributada.

Em conseqdéncia, indica o momento contâbil da baixa do contrato

pelo não cumprimento, com transferência de respectivos valores pa

ra a conta de liquidação (de créditos), o termo inicial da obriga

ção.

O voto vencedor, ao qual me filio, problematizou este

momento encontrando que a não concretização da exportação, não le

va a novo negócio entre as partes. Aquilo que antes não era em -

préstimo, abertura de crédito ou desconto, não transformado por

outro suprimento do contrato, não se altera no descumprimento do

contrato, permanecendo, de qualquer sorte, a antecipação sobre o

contrato de câmbio, fora do campo de incidência, mesmo porque, con

forme acentuado no voto, o descumprimento do contrato não é opera

ção entre o Banco e a empresa, não podendo gerar exigência tribu-

târia vinculada ao débito desta.

A discussão sobre a validade e alcance dos registros

contâbeis, encaminhada, longamente, no recurso, não altera a posi

ção. Como estã no voto majoritârio, a contabilização do débito na

conta Créditos em Liquidação, também não configura operação tribu

tâvel. E, admitindo que débito exista assim contabilizado, não se

pode admitir contudo que exista porque contabilizado nesta conta,

ou que por nela ser incluído se tenha transformado em empréstimo,

abertura de crédito ou desconto, sujeito ã incidência do tributo.

Em não se tomar a "nuvem por juno", permanece, a	 meu

ver, inatacâvel a conclusão do acórdão no sentido de que o neg6 -

cio realizado, subjetiva e objetivamente, foi adiantamento sobre

contrato de câmbio - negócio isento, ou não tributado -, e nenhum —

outro negócio se perfez pelo não cumprimento do contrato de âm

(1	 = S E	 U	 =
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cãmbio, do contrato de exportação, ou pela providência contãbil

de indicar o crédito do Banco na conta Créditos em Liquidação.

Nessa conformidade nego provimento ao recurso

.7()Sala das Sessões', em 25 de agosto de 1982

JOS£ GERAL( VE S0U4—JUNI0R
I/

I
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VOTO DO CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, RELATOR PARA O Ant.

DÃO

Discute-se no feito em apreciação, a fixação do termo mi
cial para cálculo de correção monetária e de encargos monetários.

Trata-se, na espécie, de exigência já satisfeita de pagamento de

tributo sobre operação de crédito que, primitivamente, apresentou

-se sob a forma de "adíantamento 4o6te contnato de cambío". Essa o

peração, nos termos do D.L. n9 914/69 e regulamentação posterior,

é isentado imposto.	 Diz, porém a norma de regéncia que o imposto

será devido nos casos de descaracterização da figura do 	 "adianta

mento", com a conseqüente configuração de fato tributável	 (coloca

ção de recursos ã disposição). Diz mais que, ocorrida a hip6tese,

a data do fato gerador, para todos os efeitos legais, será a do ne

g6cio descaracterizado (Carta Circular n9 160/75, vigente à época

e Res. CMN n9 619/80).

Entende o sujeito passivo que, tendo feito consulta relati

vamente a essa incidéncia tributária, somente com a resposta 	 do

BACEN ficou o negócio descaracterizado, o que tem 	 conseqüências

para o cálculo dos acréscimos legais, antes mencionados.

Vai mais além a decisão recorrida ao pretender que, na hi

p6tese, nem o pr6prio imposto pode ser exigido. A tese é desenvol

vida no sentido de que, sendo o neg6cio "adíantamento .sobte contta

to de cambo" isento do imposto, hã de persistir isento, ainda que

descumprido o contrato. 	 Várias são as razões apontadas para ali-

cerçar o entendimento. Entre elas: (a) a operação é isenta e a i-

senção não é condicional; (b) o descumprimento do contrato se ope

ra entre o exportador e o importador e não é hip6tese de ocorrén-

cia de fato gerador do imposto; (c) da contabilização do fato, não

decorre suprimento tributável, nem essa contabilização tem esse e-

feito; (d) não se perfaz nenhum outro negócio pelo não curimentO,

-SEe E-
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do contrato de cámbio.

O BACEN entende o contrário. 	 Esclareço que o pronunciamen_

to do Procurador, mencionado no voto vencedor, foi proferido	 em

1975 (Parecer DEJUR-295/75, de 03.10.75 - fls. 20126). A prop6si

to, vale, aqui, reproduzir trechos expressivos de pronunciamentos

posteriores que afirmam o atual posicionamento.

1) Parecer DEJUR 084/80, de 29.04.80 (c6pia a fls.):

"c) a não egetívação dca expoktaçõeA contkatadm, e.m divida, ín ccau,
con3títui gagtante de4cakactekízação da opekaçao de adiantamento ui
bke conttato de cambío (opekação nao ttibut-dvee 4egundo o PateceTt
DEJUR/295175) e, em con3eqUencia, do te4pectivo gato econamíco que -_,.
4Lndamenta (...)
d) pok gokça de44a ducakactutízação, iscolgiu outko gato econamíco,
congígutando ttaço3, contonnm Jiltidm e ptõptio3 de opetação Vilan
ceíta, muíto emboka a tequetente continue a títulã-la aínda peeo no-
me. de „óua gokma pkímítíva, ja agota utfeito ã incídencía do tAibuto
espeaSico (ISOF), a teot do akt. 63, íncíso T, do CTN (colocação de
tecwam ã dí4pcaíção do intetmado)."

Arrima-se, então, na lição de BULHES PEDREIRA para dizer

que "cc..6ím E, poxque a legí4lação ttibutatia de“ne como gato4 se-
tadote4 do ttibuto isítuaçau de gato e não o/mcLz jukaíca4. Como

o gato gekadot do ímpo3to E o gato econamíco, e não a gotma juuddí_
ca, a obkígação ttibutãtia na3ce com a ocottencía do ato econamíco

degínído em leí, aínda que teve3tído de gotma jutaíca ptb-ptia de
outto ato econamíco."

(2) Parecer DEJUR 160/80, de 16.07.80 (c6pia a fls.):

"4. Da anie,&se dm díjomítívm tegulamentaku enunciado3, que pot
tnatakem de ,csenção o compottam intetptetação Uteta/ (ukt. 111 do
C.T.N.), conclulmm que, ceeebtado o contkato de cambio, 3e a export
tação deíxat de 4ek tealízada, ou mando a expteuão do noAmatívoT
'em kazão da não expoktação da mencadoAia a ete vincutade, teta'. .eu
gat a dugígunação da pAimítíva °peitaça° (adiantamento 3o6te conttã
to de cãmbío), dando ncacímento a gato econamíco díveiao, agoka ui=
jeito -C-c íncídencía do ttibuto líncíAo 1 do att. 63, da Leí n9 5.172

t6A

/66),poíA a legíAlação t)tíbutJutía degíne como gatm gekade - do 	 "

„.--
-.5 GUE-
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ttibuto áituaçõeá de ctto, e não otmaá jutídica4. (vide Patecet DE
JUR/ n9 084/80)".

E importante ressaltar que, segundo o exposto no item 9 do

•	 parecer 160/80, a incidência do tributo esia estreitamente vincula

da ao inadimplemento da condição (porque condição existe) 	 princi-

pal que é a de realizar-se a exportação.	 Assim, diz o parecerista:

...não hã íncídencía de ISOC quando a expottação ottealizada,maá

o conttato de adiantamento ort. baixado ou cancelado, pot (2.1ta de

pagamento no extetíot."

Por oportuno, repito que a discordãncia do sujeito passivo

não diz respeito â. incidência de tributação, eis que consultou o

BACEN sobre o assunto e, conformando-se com a resposta, recolheu o

valor devido.	 Fá-lo, apenas, sobre o principal e encargos da ope

ração, por entender que a descaracterização de que se fala s6 ocor

reu a partir dessa resposta. Por esse motivo, considerou o reco

lhimento tempestivo, deixando, assim, de efetuar a correção monetá

ria do valor, bem como de acresce-los dos encargos morat6rios. Nes

se sentido, argumenta:

"A teápoáta, evídentemente, con4oante a legíálação em vígot, teve o
eeíto upecIV,co de DESCARACTERIZAÇÃO. Tanto aááím que, .4egundo o

tjpico 2, 'pelos aementos c*.tecidoá, houve no caáo deácatacte
nização da gguna do adiantamento' - com a con-sequente congigutaçãõ
do Çctto tilíbutave/ ja que, pot teáponáabilidade da empte4a, não u,
teaeízou a expottação da metcadotia a e,te vinculada."

Não tem razão o sujeito passivo. A descaracterização veri

ficou-se, nos termos das normas de regência, em data anterior, ou

seja, quando, face ao inadimplemento da condição (exportação),o ne

gõcio "adiantamento áobte conttato de cambio" perdeu o caráter de

operação isenta (Res. CMN n9 253/73) passando a sujeitar-se ã inci

dencia tributária (Carta-Circular n9 160175). Esse é o termo mi
cial, como pretende o BACEN e explicita o voto vencido no Conselho

recorrido, resalvando-se que a imposição de multa foi- fastada pe

lo Colegiado
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Embora não fosse esseo pleito do sujeito passivo, a maioria do

Colegiado entendeu que a operação descaracterizada continuou ao a_
brigo da isenção, eis que outra não se verificou.

Parece-me, pelo estudo da evolução das normas pertinentes,

que a conclusão deve ser contraria a esse entendimento.

-
A operação de que se cuida nos autos (adiantamento 	 sobre

contrato de câmbio), foi isentada do imposto por disposição conti_
da no D.L. n9 914/69, do seguinte teor:

"Avut. 2Q São í4evutaá do ímpoto:

I - ord)3&Us 

V - as ope,taço- e,5 de ctEcrUb ã expoittação na ÇoJuvia. que , c),E.	 utabe/e_
cída peio Cooe-eho MoneXãxio NacionaL"

Com base nessa autorização e, ainda, na competencia que lhe

é atribuida no artigo 10 da Lei n9 5.143/66, o Conselho Monetário

Nacional, pela Resolução n9 253/73, resolveu isentar, entre outras

operações de crédito, os adiantamentos sobre contratos de 	 câmbio

(Res. cit. I, a).	 Trata-se, como se ve, de operação de crédito i-_
senta, por força de norma legal.

Tendo em vista que a isenção se dirige a uma operação defi_
nida, com destinação perfeitamente nitida, a autoridade Hmonetária

condicionou sua efetividade ao atingimento do objetivo que lhe é

especifico, ou seja, a EXPORTAÇAO, atividade beneficiária dos mais

variados incentivos fiscais, dada sua importância para a politica

econOmica do Pais.

O disciplinamento da matéria foi objeto de diversos norma

tivos do BACEN.	 Contam-se, entre eles, a Circular n9 63166, a Car_
ta-Circular GECAM n9 111/71, a Carta-Circular n9 72/72 (citada) 	 e

1(ç

a Carta-Circular n9 160/75. 	 As tres primeiras, pela r . idez	 co,/,

,
I

,/4--'-`--?

-SEGUE



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 =14=

Proc.	 0168-002.063/80

Ac6rdão n9 CSRF/02-0.044

que tratavam da espécie, sofreram criticas do sistema bancãrio que,

acolhidas pelo BACEN, resultaram na edição da CC n9 160. 	 Atualmen_
te revogadas as CC n9 72/72 e 160/75, o assunto encontra-se regula

do na Res. n9 619/80 do CMN (Regulamento do I0F). Esclareço que os ,

atos anteriores exigiam o imposto, não s6 pelo cancelamento do con-

trato de cãmbio, como pela extenção do prazo do contrato por mais
,

de 180 dias.	 Então, como agora, os bancos não discutiam a	 legali_
dade da cobrança.	 Insurgiam-se,	 sim, quanto ã. incidência tributã_
ria nos casos de extensão do prazo. Esse entendimento ficou 	 bem

expresso em pleito formulado pelo sistema, através de	 recomenda-

ções do XI CONGRESSO NACIONAL DE BANCOS, no sentido de que:

I/ ...a íncídencía do IOF noó adíantamento3 óobte conttatoó de cambio
3e tuttíjam aoó caáo4 em que 3e vetigíque o cancelamento do eontta_
to de cambio•" (g4. 27)

,

O pleito foi atendido com a expedição da jâ mencionada Car

ta-Circular n9 160/75. Na manifestação de apoio ã solução dada pe

lo BACEN, a Associação dos bancos do Estado de São Paulo assim se

expressou (carta de 15.01.76) (cOpia a fls.)

"A onlyiulação tetmínante da Catta-Citculat deixa., que em nenhu-
ma hípJ-teise 3eta devido o 1.0.F. nos adíantamentoó 3obte conttato
deSWEJ";—dado que a ducatactetízação, na vetdade, novata o contta
to e tetítata .ócía ei.ção inicial (...) A 3oluçao da Catta-CitculaTi
tem o me:Aí-to de agaótat a exigencía que 3e vínha 1Ç a.ze.vido do T.O.F .
quando a dutação do conttato de cambio 3e utendia pot maiA de 180
díaó, o que .e.' louvava, dado que gtequentemente o ptazo E ín3ugícíen_
te pata a contluóao do4 atcm a que o contato 3e víncula."

Essa manifestação da entidade, bem como os termos dos plei_
tos que subiram ã apreciação do Conselho, demonstram, sobejamente,

que o sistema bancârio não rejeita os efeitos tributãrios da desca

racterização do negOcio "adíantamento óobte conttato de câmbío",na

forma dos atos mencionados. A discordância tem origem em outros

aspectos.

No caso sob exame, a contrové- rsia gira em torno.d. fixaçã
10

,g?-SE E-
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da data a ser tomada como termo inicial para cálculo da atualização

monetária e dos acréscimos moratErios. Em outro feito julgado- pe

lo Conselho, e trazido à deliberação desta Câmara Superior (Ac.CSRF

/02-0.041), a matéria contestada disse respeito, tão-somente, à in_
clusão dos encargos da operação na base-de-cálculo do tributo.

De todo o exposto, entendo que não prospera o argumento de

que a descaracterização do adiantamento sobre contrato de câmbio

transforma a natureza da operação, trazendo-a, Sõ POR ISSO, para o

campo de incidência.	 OPERAÇÃO DE CREDITO, efetivamente, JÃ O ERA..

Certo que gozava de isenção, observada a CONDICÃO inerente à conces_
são, vale dizer efetivar-se a exportação. 	 Não realizada essa, é li—
cito à autoridade impor a tributação, antes afastada. 	 E não por e_
feito das relações de direito privado entre exportador e importador

ou em função de registros contábeis do sujeito passivo, mas por for_
ça de norma editada nos limites de competência legal.

al.Ã) N

uai\ conformidade, voto pelo provimento do recurso especi

 \S la das Se 4 Ees, -.	 de agosto de 1982\.
Áldr	

'`ni
~por á"' --,C.,	 410

LOUIPNr S FIUZA eIS SANTOS


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1

	_0001600.PDF
	Page 1

	_0001700.PDF
	Page 1


